	[image: image1.wmf]
	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 384/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto acresce o § 7o ao art. 191 da Lei no 4.928, de 17 de janeiro de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.

Justifica o Prefeito que a proposta visa adequar o Estatuto do Servidor Público ao Decreto Federal no 57.155/1965, que regulamenta a Lei do Décimo Terceiro Salário (Lei no 4.090/1962), de forma a incluir no cálculo da gratificação natalina do servidor a média dos valores por ele recebidos durante o período de 12 meses a título de vantagens pecuniárias temporárias, como exemplo as horas extras realizadas, e não apenas com os valores dessas vantagens devidas no mês de dezembro de cada ano, como prevê o atual regramento.

VOTO DA COMISSÃO
As propostas orçamentárias anualmente encaminhadas à Casa para aprovação, trazem regularmente as projeções dos gastos para o atendimento das despesas com o abono de natal, por serem despesas previsíveis.
No entanto, é necessário avaliar se a medida ora proposta implicará em aumento de despesa, visto que, neste caso, o Executivo teria que instruir o projeto com os requisitos exigidos pelos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), quanto ao impacto orçamentário-financeiro, a declaração do ordenador da despesa e a demonstração da origem dos recursos para custeio. 





O Executivo encaminhou relatório, anexo, com as seguintes informações do impacto financeiro da medida:

	Descrição
	R$

	a) Valor do abono de Natal pago em dezembro de 2010, calculado sobre as vantagens pecuniárias temporárias correspondentes ao mês de novembro de 2010
	2.618.713,60

	b) Previsão de pagamento do abono de Natal em dezembro de 2011, calculado pela metodologia atual, isto é, com as vantagens pecuniárias temporárias do servidor, relativas ao mês de novembro de 2011
	3.018.256,30

	c) Valor do abono de Natal a ser pago em dezembro de 2011, calculado com base na média das vantagens pecuniárias temporárias recebidas pelo servidor no período de 12 meses (dezembro de 2010 a novembro de 2011), conforme prevê a proposta de lei
	2.268.782,40

	d) Economia de recursos (b-c)
	749.473,90






Os cálculos demonstrados pelo Executivo evidenciam que a proposta não implicará em aumento de despesas, mas em economia de recursos.




Pelo exposto, esta assessoria conclui que, no âmbito de avaliação da Comissão de Orçamento e Finanças, não há impedimentos para a normal tramitação da matéria pela Casa. 

Londrina, 2 de dezembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 384/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2011.
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